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cONTRATO N" 20250551

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 3OO5OOO2/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE O FUNDO
MUNTcIpAL os seúor E A EMpRESA M. cARREGA
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

O(A) Fundo Municipal de Saucle, com sede no(a) Avenida José Furtado de Mâcedo,318, Centlo,
Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 09.687.509/0001-29, nestÊ ato representado(a) pelo(a)

Sr(a) ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

en.rpresa M. CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrito(a) no

CNPJ/MF N" 32.593.430/0001-50 sediadô(a) no(a) HENRIQUE MANSANO, 1595, ALPES, Londrina /
PR - CEP: 86.075-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

JOSE MARCIO CARREGA, poltadot(a) do CPF n'CPF/MF N' 1.09.523.298-32, tendo em visla o que

coflsta no Processo Administrativo nu 30050002/25 e em observârrcia às disposiçôes da Lej n'14.i33, de

2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Tenro
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" 2025062501PE, lnediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o objero do presenre insrÍumenro é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE
(APARELHOS E EQUIPAMENTOS) DE ACORDO COM A EMENDA DE N" 27OOOOO9 VISANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ROSA DE LIMA DO
MUNICiPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme especificaçôes técnicas e nas condições estabelecidas
no Termo de Re l'erência.

1 .2. Objeto da contratação:
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DEscRrÇÃo MARCA UND

EsFrc[.íotvaNôMrrRo ADULÍo pREr4ru[.4 unidade

vA't TRIAL D[ ( u\ft.ÇÁo rEc.Jo EM a-{,oDÀu BRAçADL.R A rT( Ho VETAL

QTD

10.0 91,2 S 912 50

BoMBA DE tNFUsÃo coNTEc unidâde 1.0 2.600,00 2.600,00

BoML^ DE TNFUSÃo coM Kvo, ÀLARMES, BoLUs, Eeulpo uNrvERSAr, BÂTERtA, E coNTRoLE Et.EI RÔNtco DÂ pRocRAM-AÇÁo

DE INFUSÃo,

1i REANIMADOR PULÍ!4ONAR I!4ANUAL ADULÍO FARI\4ATEX UN]dôdE 1.0 14O,OO

REANIM^DoR put i\4oNAR MANUAt. ADULTo (ÂMBU), EV SILICoNE, coÀt RF.SERV^TóRIo F vÁt vuLA tTNIDIRECIoNAI

14 0,00

MoNrroR r4ulrpARÁl4ErRos otlo?? unidade 1.0 i.Bso.oo 7.B9o.oo

MoNITOR MULTIpARÂMETRoS coM '|ELA DE DIMENSôES DE 10" A r2'i lossut ELETRoCARDIoGR,^MA(ECo)| coM
oxrMEl RrA(SpO2);COM pRESSÀO NÀO n.lvAsrVA{PNI)iCOM RESPTRAÇÀOtCOM TIMPERATURA E SU?ORTI !ARA MONITOIt.
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DEsFTBRTLADoR ,tflo?? unidâde 2.0 6.480,00 12.960,00

DESFIBRILADOIT EXTERNO AUTOMATICO,(DEA)LIFE 4{](] CMOS DRAKER PORTATL E COMIACTO.IDI,AL PARA. ATINDIMENIOS
EMERGENC]AS I]NÍLOCAIS DE D]FICIL ACESSO.

REANIMADOR PULMÔNAR MANUAL rARMÀTEX unidade r.0 140,00PÊDtÀTRtco

REANTMADoR puLMoN^R MANUAL pEDrÁTRICo, EM stLtcoNE, coM RssERv^TóRro EvÁrwLA uNlDlRÉcloN^t_.
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11 140.00

\àlur rúr.rl: 24.662,50

crÁusure SEGUNDA - DA vrcÊrvcre p oa rRonnocaçÃo
2.1. O prazo de vigência da corrtratação é de 12 meses, contados da data de assinatura do contrato, na
forma do art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será au torn aticarren te prorrogado, independenterrente de termo adjrivo,
quando o objeto nào for concluído no período firnrado acima, ressalvadas as providênclas cabíveis no
caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS M0DELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃO
3. l, Os ternos errr relação ao regime de execução cor]tratual, do modelo de gestão, assim como os praz.os

e condições de conclusão, entrega, obseruação e recebjmerto do objeto constan no TeÍmo de Referêrtcia,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitlda a subcontralação rio obleto contratual,

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1 . O valor toral da contratação é de R$ 24.662,50 (ünte e quatro mil, seiscentos e sessenta e dois reais

e cinquenta centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tlibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhisras, previdenciários,
fiscais e comerciajs incidentes, taxa de aàrinistração, frete, seguro e ouftos Lrecessát'ios ao cump rnento
integr-al do objeto da contrataçâo.

5.3. O valor acima é meramente esúmativo, de forma qre os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos ef etivamenle f ornecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo parâ pagamento ao conffatado e demais condições a e]e referentes encor]tram-se definidos
no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente con[raLados são liros e ineajustáveis no prazo de urr ano contado da data do
orçarrento estimado.

E E E

Centto Aihni,tisÍativo Porcíno Moia

Av. Bezerro ile Menezes, 350 -Centro- Joguariboto - Ceoú - CEP: 63,490-000 - TeleÍone 88 - 3568,4534

1.3. São instrumento que vincularr esta conüatação, independenten'tente de transc ção:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1 .3.3. A proposta do CONTRATADO; e

I .3,4. Eventuais anexos dos docunrentos supracilados.
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7.2. Ap6s o intefl'egro de i (urr) ano, e lndependenter'nente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciajs iloderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, :tediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao p meiro, o interregno mÍnimo de 1 (um) ano será contado a partir dos
efeitos finarlceiros do último reajuste.
7.4, No caso de aúaso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTL{TANTE pagará
ao CONTRATADO a importância calculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) definirivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamenre, o(s)
definitivo(s).
7.6, Caso o(s) índice(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(r.n) a ser extintô(s) ou de qualquer
forma nào possa(m) nrais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitujção, o(s) que vier(em) a ser
delerminado(s) pela legislaçào entào em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanlo ao índice substituto, as panes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, pol meio de termo adilivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equlIíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetíva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAvA -DAS oBRIGAÇÔES Do CONTRATANTE
8.1. São obrigações tlo CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprirnento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
conüato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou couigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a ernpresa para emissão de Noca Fiscal no qüe pertine à parcela incottn'oversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver cor.rtr ovérsia soble a execuçào
do objeto, quanto à djmensão, qualidade e quantidade, conforme o êrt. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao forneciinento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lej e neste Conlralo;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicilamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçào
do presente Termo de Contrato, ressalvaclos ôs requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatór'ios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a insffução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Adminiso'ação terá o
prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimerto do equilíbrio econômico-financeiro feiros pelo
contratado no prazo máxinro de 30 (trinta) dias.

Canto Ad|/,i[istrotiyo Portitlo Moio

Av. Bezerro de Menezes,350 -Cantro- Joguotiboro - Ceoró -CEP:63,490"000 Telelone 88 - 3568.4534
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8.1.10. Notificar os emltentes alas garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do cor]trato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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crÁusure NoNA - DAS ornrcaçôrs oo coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivanrente seus os riscos e as despesas decoLrentes da boa e perfeita execução do
objeto, obseruando, ainda, as obrigações a seguit dispostas:

9.1,1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor';

9.,l.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxirno de 02 (dois) dias que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimerto do prazo previsto, com a deüda comprovaçào;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoÍidade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do a . 137 da Lei n" 14.133, de

2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, lemover, reconstrujr ou substituir, às sLras expensas, no to[a] ou em paÍte, no
piazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens Dos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1,5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pala fins de pagamento, os seguilrtes documentos:

9.1.6.1. Prova de reguJaridade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tdbutos federais e à Dívida Ativa da Uniào;

9.1.6-3. Certidões que comprovem a legularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Cerddão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5, Cerritlão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cúmprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenclárias, fiscais,
comerciais e as demals previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conüatalrte e não poderá onerar o objeto do cor'rtrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, ro prazo de 24 (ünte e quan'o) horas, qualquer ocorrêtrcia

anormal ou acÍdente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.'1.9. Paralisar, por determinaçâo do CONTRATANTE, qualquer atividade que nâo esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9,1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, ern compatibilidade conl as obrigações assunridas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1 .1 1 . Cumprir, düt ante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciêncja, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

na. r'l$|1
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9.1.12. Comprovar se for o casoJ a reserva de cargos a que se refeLe a cláusula acinra, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo
único do art. I 16 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigi)o sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimerto do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou nrunicipal, as nornras
de segurança do CONTP-A.TANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do plodutô, ou laudo técnico, ou certificação ou outro docurnento que
venhâ a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Súmeter previamente, por escdto, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais

documentos da cor'rtratação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD
10.1. As parles deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso cm lazão do celtalTre ou do contlato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos sonrente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

10.3. É vedado o compa illramento conr terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração dever'á ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o lratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hlpóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. E dever-do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

lesponsabilidades decorrentes da LGPD.

I0.7. O Contratado deverá erigir de suboperadores e subcontratados o cumprirrento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integrahnente responsáve1 po): garantir sua obsewância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o culnprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado ateuder prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pe)o Contratante, prorrogável
justificadamen te, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realjzado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro indiüdual rastreável de tatamentos tealizados (LGPD, afi. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, clesvios ou abusos,

i0.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Adnrinistração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertjnentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

Estado do Ceará
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10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do alt. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

cLÁusuLA DECTMA PRTMETRA - DAS rNrnaçÕrs E DAS saNçôrs
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração adminisüativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n'14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Adninistração ou ao
funcionamento dos serviços púbJicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do connato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conratação sem notivo justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍanre ou prestar declaração falsa
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudal a contralação ou pralic ato fÍaüdulento na execução clo contrato;
g) Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuleza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descrjtas as seguintes
sanções:

11.2.1. Adveltência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução par-cial do contrato, sempr-e que

nào se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2'do aÍt. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);
1l .2.2. Impedirnento de licitar e conlratar, quardo praticadas as condutas descritas nas alÍneas de "b", "c"
e "d" do subitenr acima deste Termo de Conh'ato, senlple que não se justificar a imposição de penalidade
mais grâve (§4" do aft. 156 da Lei n" 14.i33, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou conramr, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Adrrinistração Pública direta e indirela de todos os entes federativos, pelo prazo
mínino de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ar'ros, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos

demais casos que justifiquen a imposrção da penalidade mais grave (§5" do art. 156 da Lei n" 14.133, de
2021).

11 .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 10ó (um por por cento) por dia de atraso injustificâdo sobre o valor da parcela
inadi[rplida, até o Iimite de 30 (trinta) dias;

71.2.4.1.1.. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisào do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da L ei n" 14. 133, dc 2021,

11.2.4.2. Compensatória de i5% (quinze por cento) sobre o valor [otal do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções prevjstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do ârt. 156 da Lei no 14.133,
de 2021).

1'l .4. Todas as sanções previstas neste Terrrro de Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§7'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I 1.4.1. Antes cla aplicação da mulra será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paganrento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
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será descontada da garantia plestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do alt. 156 da Lei n' 14.133, de

2021);

11.4.3. Prevjanente ao encanrjnhamento à cobrança judicial, a mulÍa poderá ser recolhida

administralivamente 11o prâzo máximo de 30 (Íinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pe1 a autoridade competente.

11.5. Todas as saLrções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamerte com a multa (§
7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em procêsso administrativo que assegule o contraditório e a

ampla defesa clo CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos clo art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licilar e contratar e de declaraçào

de ir.ridoneidade para ljcitar ou contÍatar.

11.7. Na apllcação das sanções serão consjderados (§i' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a graüdade da infração cometida;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela provierern para o CONTRATANTE;

11.7.5. ImplantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

11.8. Os atos preüstos como infrações admjristrâtivas i'ta Lei nu 14.133, de 2021, ou em orttras lejs de
jicitaÇões e contratos cla Administração Pública q e também sejam tipjficados cotÍIo atos lesivos na [,ei

n" 12.846, cle 2013, ser'ão apurados e iulgados coriuntamenle, nos mesmos autos, obsewados o rito
procedimental e autoridade comperente definidos na refer.ida Lei (art. 159 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurÍdica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do rlireito para facilitar, encoblir ou dissimular a prática dos atos jlícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrlmonial, e, nesse Caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurÍdica serão estendidos aos seus adlrlilristradores e sócios com poderes de admlnistração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con1role, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contÍâditório, a ampla defesa e a

obrigatorjedade de análise jurídica prévia (afi. 160 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, jnforuar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedelal (art. 161 da Lei

n" 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedinrento de licitar e contlatar e declaração de inidoneidade Para licilar ou

contratar são passíveis de reabilitação na foma do art. 163 da Lei n' 14.1 33, de 2021

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultântes de multa

adn]iltistl'ativa e/ou indenizações, não insc tos em dívida ativa, poderão ser contpensados, total ou

pâÍcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mêsmo contrato ôu de ou[ros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRÂTANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O cortrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objero, caso enl que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.3. O contl.ato se extingue quando a não coLrclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do CONTRATADO:
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12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administlação optar pela extilção do contrato e, nesse casoJ adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução conlratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridês âs obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos moüvos preüstos nô afiigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegur ados o conrraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

1,2.4-2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
.12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialnrente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinçeo do Conlrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese enr que será concedida indenização por meio de termo irldenizãtório (caput do art.
131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente cortratação corerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação 0701.10.302.0010.2.031 - Manut. das Atiüdades da Atencao
Secunda ria em Saude, R$ 24.662,50 no elemento de despesa 44905208: Equipamentos e Material
Permanente, Equipamentos e Matefial Permanente - Aparelhos, Equipanrentos, Utensílios Médico-
Odontológico, Labolatorial e Hospi[a]ar, Aparelhos, Equipamentos, Utensíljos Médico-Odontológico,
Laboratorial e Hospitalar
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectjva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n'14.133, de 2021, e demais nomras federais aplicáveis e, subsidiadamente, segundo as disposições
conridas na Lei n'8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e nolmas e princípios gerais dos
contl'atos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas cor]dições cor]tratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. Regjstros que nào caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sinrples apostila,

dispensada a celebração de teLmo aditjvo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência de garantia conúatual da execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃo
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JOSE MARCIO CARREGA
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JOSE MARCIO Assinãdo de forma diqitaL por losE
flARalO Cr\RREGA I 0952329832

CARR EG A:1 095 2329832 Dados 2025.08 r r r s 02:45 -03 00'

17.i. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste irstrumento no Portal Nacional de
Contralaçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
dlsponibilizar este Tenro de Contrato no sítio ofjcial do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede
nrundial de computadores (internet), em ateução ao §2" do art. 8" da Lei n" 12.527 , de 2011, c/c o inciso
V do §3" do an. 7" dô Decreto n" 7 .724, l,e ?012.

JAGUARIBARA,/CE, 13 de agosto de 2025

FUNDO N,TUNICIPAL DE SAUDE

09.687.509/0001-29

ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA

Responsável legal da C ONTRÀTANTE
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CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
.i8.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os 1itígios que decorrerem da execuçào
deste Termo de Cor'rti'ato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1'do art. 92 da Lei
n' 14.133, de 2021.


